
            PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 063, DE 22 DE MARÇO DE 2013.  
 
“Cria função e estabelece adicional de função a 
ser pago a servidor da Secretaria Municipal da 
Fazenda, Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, para a Coordenação da 
Área Contábil, e dá outras providências.” 

 

                      SÉRGIO MUNHOZ, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

                       FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Eldorado do Sul aprovou e 

eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono 
e promulgo a seguinte: 

                                                                    L E I 

                       Art. 1° É criada a função para profissional da área contábil da Secretaria 
da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, como segue:  

 

QUANTIDADE 

 

NOMENCLATURA 

 

ATRIBUIÇÕES  

ESPECÍFICAS 

 
01 

 

Coordenador da Área Contábil 

 

Anexo I 

 

                      § 1° O Prefeito Municipal, através de Portaria, atribuirá a função 
nominada no caput deste artigo e especificada no anexo da Lei ao servidor da Secretaria 
Municipal da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio que será 

remunerado com adicional de função.  

                     § 2° O Coordenador da Área Contábil deverá ser um profissional da área 

contábil, com conhecimentos na referida área.  

                     § 3° O valor estabelecido para o adicional de função é de 45% (quarenta e 
cinco por cento) do vencimento do padrão do servidor designado para desempenhar a 

função. 

                     § 4° O detentor da função continuará percebendo o adicional quando dos 

seus afastamentos legais remunerados.  

§ 5º O servidor detentor da função será o representante do Setor de 
Contabilidade junto ao Controle Interno.  

                     Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

                                                                  Eldorado do Sul, 22 de março de 2013.  
 

                                                    SÉRGIO MUNHOZ 

                                                                            PREFEITO MUNICIPAL 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
 
Fabiana da Silva Kraschefski  
Secretária de Administração                                Publicada em ___/___/___ 
 



 
 
 

 
 

 
 
 

 

ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 

COORDENADOR DA ÁREA CONTÁBIL 

 
I -   Coordenar as atividades da Área Contábil; 
 

II -  Atender aos Órgãos de Fiscalização/Controle Interno e Externo; 
 

III - Organizar a Área Contábil, propiciando o bom andamento dos trabalhos;  
 
IV - Manter-se atualizado com relação às legislações pertinentes à Área Contábil;  

 
V - Levar ao conhecimento do Secretário da Fazenda e Desenvolvimento Econômico, 
todas as ocorrências quanto ao andamento dos trabalhos desenvolvidos na Área 

Contábil, mantendo-o, desta forma, informado. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para 

apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 063, de 22 de março de 2013, que “Cria 
função e estabelece Adicional de Função a ser pago a servidor da Secretaria Municipal 
da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, para a Coordenação 

da Área Contábil.” 

                    A presente proposta tem por objetivo instituir um responsável no Setor de 

Contabilidade da Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, no qual terá como meta coordenar os trabalhos desenvolvidos na referida 
área, visando o bom andamento dos mesmos, a distribuição das tarefas e 

acompanhamento das rotinas de trabalho, buscando uma maior integração da área 
dentro da Administração Municipal 

 
                    A criação desta função é de suma importância, uma vez que a 
responsabilidade quanto à organização dos trabalhos e atividades desenvolvidas, bem 

como o atendimento aos órgãos de controle interno e externo, ficaram centralizados 
neste servidor. 
 

                   Por fim, visando cumprir o disposto no artigo 16, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, segue anexa a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro. 
 

Sendo assim, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos 

manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, 
enviando também nossas cordiais saudações.  

 
 

          

                 Atenciosamente, 
 

                                                                              SÉRGIO MUNHOZ 

                                      Prefeito Municipal 

 


